
4  •  Política  •  Brasília, quinta-feira, 14 de julho de 2022  •  Correio Braziliense

luizazedo.df@dabr.com.br

PEC sob medida para 
bagunçar a economia

A Câmara dos Deputados concluiu, ontem, a votação em 
primeiro turno da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
que cria uma série de benefícios às vésperas das eleições, que 
vigorarão até 31 de dezembro. Patrocinada pelo Centrão e aga-
salhada pelo ministro da Economia, Paulo Guedes, a proposta 
representa rombo adicional de R$ 41,2 bilhões no Orçamen-
to deste ano, com propósito de conceder benefícios à popu-
lação de baixa renda. A PEC passou por mais um turno de vo-
tação na noite de ontem.

A menos de três meses das eleições, a PEC aumenta o valor 
do Auxílio Brasil, amplia o Vale-Gás e cria um “voucher” pa-
ra os caminhoneiros. Como a legislação eleitoral proíbe esse 
tipo de medida às vésperas das eleições, inventa um “estado 
de emergência” que livra o presidente Jair Bolsonaro (PL) das 
punições previstas em lei para esse tipo de crime eleitoral. Os 
benefícios aprovados começarão a ser pagos em agosto, mas 
vigorarão somente até dezembro. A medida é um estelionato 
eleitoral escancarado, mas foi aprovada com os votos da opo-
sição, com exceção do Novo.

A aprovação da PEC foi marcada por suspeitas de fraude 
na votação de terça-feira e uma mudança regimental de ulti-
ma hora, ontem, para permitir a aprovação com quórum vir-
tual. O presidente da Câmara, deputado Arthur Lira (PP-AL), 
alterou as regras de votação a fim de permitir que parlamen-
tares registrassem presença remotamente. Sessões extraordi-
nárias foram realizadas para encurtar o prazo entre a primeira 
e a segunda votação, sendo que uma delas durou um minuto.

A PEC começou a tramitar no Senado, onde obteve apoio 
quase unânime — somente o senador José Serra (PSDB-SP) 
votou contra. Um acordo entre o Palácio do Planalto, que do-
brou as resistências da equipe econômica, o Centrão e a opo-
sição foi o ovo da serpente da quebra de institucionalidade da 
economia e das regras do jogo eleitoral. Velha raposa política, 
o senador Fernando Bezerra (MDB-PE), ex-líder do governo, 
na hora da votação, inclui no projeto o “estado de emergên-
cia” para burlar a legislação eleitoral. A justificativa é marota: 
a guerra da Ucrânia.

A institucionalidade das políticas econômicas é uma cha-
ve para que o país possa atingir bons resultados. O vale-tudo 
institucional, tanto quanto no mercado, compromete a inte-
ração entre o Estado, as instituições, as empresas e a socieda-
de, joga o crescimento para baixo e os preços para cima. Me-
didas como a de ontem contrariam as expectativas dos inves-
tidores. Seu resultado são 
a falta de investimentos, 
a redução da atividade 
econômica, o aumento 
da inflação, as altas taxas 
de desemprego.

Consequências

O Orçamento da União 
foi capturado pelo Cen-
trão, por meio do chama-
do “orçamento secreto”. 
A aprovação da PEC foi 
a contrapartida para que 
Bolsonaro liberasse a exe-
cução das emendas parla-
mentares às vésperas da 
eleição. O resultado é a 
bagunça fiscal e a execu-
ção caótica do Orçamen-
to, que passa ao largo de 
projetos estruturantes, 
porque as emendas apre-
sentadas, em sua maio-
ria, têm objetivos clien-
telistas. O pacote está em 
contradição e impacta a 
política monetária, que foge à alçada do Congresso e foi com-
pletamente blindada pela autonomia do Banco Central (BC).

O combate à inflação pelo autoridade monetária, por meio 
da elevação da taxa de juros, e a garantia de alta rentabilidade 
dos capitais aplicados em ativos financeiros, principalmente 
os títulos públicos, provocam a retração da atividade econô-
mica e a concentração de renda, na contramão dos objetivos 
imediatos das medidas aprovadas pela PEC. Os investimen-
tos estrangeiros feitos no país, atraídos pela alta rentabilidade 
dos títulos públicos, têm caráter especulativo. O Estado tam-
bém não é capaz de financiar a modernização da infraestru-
tura, nem é esse o objetivo do “orçamento secreto”, consumi-
do por distribuição de tratores, caminhões, estradas vicinais 
etc. O país perde complexidade econômica e competitividade 
no mercado mundial.

Como a economia está ancorada no regime de metas da 
inflação, que já foi para o espaço, e no câmbio flutuante, que 
se tornou um grande estorvo para o governo por causa da alta 
do petróleo, o grande ponto de interrogação é o resultado da 
equação benefícios concedidos pela PEC versus processo in-
flacionário. Às vésperas da eleição, ninguém sabe se as medi-
das serão capazes de reverter a desvantagem eleitoral do pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) em relação ao ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT).

Trocando em miúdos: a oposição entrou numa casa de ca-
boclo sem saber como vai sair. Quem não tem nada a perder é 
Bolsonaro. E o Centrão? Também, pois seus políticos têm como 
característica principal é a capacidade de adaptação.
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NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

p
arlamentares de oposi-
ção entregaram, ontem, 
ao ministro Alexandre de 
Moraes — do Supremo 

Tribunal Federal (STF), mas que 
estará à frente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) durante as 
eleições gerais — um pedido pa-
ra que o porte de arma fique sus-
penso nas datas em que ocorre-
rão o primeiro e o segundo turno 
— em 2 e 30 de outubro. A moti-
vação da solicitação foi o assas-
sinato do dirigente petista Mar-
celo Arruda, no último sábado, 
por Jorge Guaranho, guarda pe-
nitenciário federal e apoiador do 
presidente Jair Bolsonaro (PL).

Além dos parlamentares que 
pediram a suspensão para andar 
armado, dirigentes partidários 
também se reuniram como Mo-
raes para requerer do TSE a ado-
ção de “medidas administrativas 
cabíveis para a garantia da segu-
rança e da paz no processo elei-
toral”, a fim de resguardar a “in-
tegridade de eleitoras, eleitores, 
colaboradores da Justiça Eleito-
ral, autoridades públicas, candi-
datas e candidatos”. O documen-
to assinado por integrantes das 
cúpulas de PT, PSB, PC do B, PV, 
Rede, PSol e Solidariedade.

Mas não foram apenas legen-
das que apoiam a candidatura 
do ex-presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva que cobraram uma ati-
tude firme contra a violência po-
lítica. A pré-candidata do MDB à 

CRIME DE ÓDIO

 » luana patriolino 
 » vinicius doria 

alejandro zambrana/secom/tse

Porte de arma pode ser 
suspenso nas eleições

Presidência, Simone Tebet, tam-
bém esteve com Moraes e en-
tregou um documento intitulado 
Manifesto Pela Paz nas Eleições, 
cuja proposta é que se firme um 
pacto de não agressão entre os to-
dos os postulantes ao Palácio do 
Planalto. Ela estava companhada 
dos presidentes do PSDB, Bruno 
Araújo, e do Cidadania, Roberto 
Freire, além do vice-presidente 
do MDB, Confúcio Moura.

Procuradoria

O PT e partidos de oposição 
apresentaram, na última terça-
feira, à Procuradoria-Geral da 
República (PGR), um pedido de 

providências sobre os casos de 
violência política e a federaliza-
ção da inquérito relacionado ao 
assassinato de Marcelo Arruda. 
Na petição, as legendas argumen-
tam que o presidente Jair Bolso-
naro (PL) incita seus apoiadores à 
violência e salientam que a mor-
te do dirigente petista, em Foz do 
Iguaçu (PR), foi crime político.

“As petições com o pedido de 
providências entregues à PGR 
e ao TSE relatam e evidenciam 
uma série de crimes, delitos e 
atos violentos cometidos contra 
atores que se opõem ao governo 
de Jair Bolsonaro, e têm a única 
intenção de evitar que novas tra-
gédias, como a que tirou a vida 

Marcelo Arruda, no Paraná, vol-
tem a acontecer Brasil afora”, ex-
plicaram os advogados Eugênio 
Aragão e Cristiano Zanin, que 
redigiram os documentos entre-
gues à Procuradoria e ao tribunal.

Para Aragão, que foi ministro 
da Justiça no governo da ex-pre-
sidente Dilma Rousseff, há uma 
série de desrespeitos aos direitos 
humanos no país. “Nesse caso 
concreto, temos os direitos hu-
manos da livre expressão, da par-
ticipação política, do direito de 
associação partidária, tudo isso 
sendo colocado em xeque. Temos 
um complexo de violações de di-
reitos humanos voltados à parti-
cipação política”, aponta.

pedido foi feito ao ministro alexandre de moraes, futuro presidente do tse, por 
causa do assassinato do dirigente do pt, no paraná, por apoiador de bolsonaro

Moraes recebeu também dirigentes da oposição, que cobraram medidas que garantam um pleito seguro

O Tribunal de Contas da União 
(TCU) validou, pela terceira vez, 
a segurança das urnas eletrôni-
cas que serão usadas nas elei-
ções de outubro. Segundo rela-
tório de auditoria assinado pelo 
ministro Bruno Dantas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) pos-
sui planos suficientes para preve-
nir, detectar, obstruir e neutrali-
zar qualquer ação que ameace a 
segurança dos votos.

A decisão faz parte da terceira 
fase da auditoria interna da Cor-
te, que avalia a segurança das má-
quinas — alvo de ataques do pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) e seus 
apoiadores. A primeira etapa ana-
lisou a confiabilidade das urnas 
e mostrou que o sistema eleito-
ral dispõe de mecanismos de fis-
calização que permitem análise 
em todas as rodadas de votação.

A segunda se debruçou sobre 
os aspectos materiais que pode-
riam impactar a votação eletrô-
nica. Já a terceira fase avaliada 
instituiu mecanismos de risco de 
gestão adequado para garantir a 
proteção do processo eleitoral e 
evitar falhas que possam prejudi-
car o resultado do pleito.

Segundo o ministro, o TSE de-
senvolveu uma política de ges-
tão eficiente do sistema eleitoral. 
“Possui planos de contingência 
para situações específicas, pre-
vistos em manuais ou normati-
vos internos, que oferecem pro-
teção aos processos críticos na 
eleição, de forma a não permitir 
a interrupção das atividades em 
caso de incidentes graves, falhas 
ou desastres, ou ainda assegurar 
a sua retomada em tempo hábil 
a não prejudicar o resultado das 
eleições”, salientou no relatório.

O documento de Dantas ob-
serva, ainda, que “diante do apre-
sentado e cumprido o propósito 
desta terceira rodada da fiscaliza-
ção, concluo que não foram iden-
tificados até o momento riscos re-
levantes à realização das eleições 
2022 dentro do escopo abordado”.

Desde que foi eleito, Bolsona-
ro tenta desacreditar o processo 
e afirma que as eleições de 2018 
foram fraudadas, pois, segundo 
ele, teria vencido a corrida pre-
sidencial no primeiro turno. Mas 
nunca apresentou provas. (LP)

TCU avaliza: 
urna é segura

A Polícia Civil do Paraná in-
vestiga a hipótese de o homicí-
dio do dirigente petista Marcelo 
Arruda, no último sábado, pelo 
guarda penitenciário Jorge Gua-
ranho — apoiador do presiden-
te Jair Bolsonaro (PL) — ter sido 
premeditado. Isso porque o as-
sassino teria passado pelo local 
e visto a comemoração do ani-
versário da vítima, cujo tema era 
o ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e o PT, e voltado depois 
para uma possível intimidação.

Essa possibilidade entrou no 
radar dos investigadores porque, 
conforme depoimento prestado 
na última segunda-feira, a mulher 
de Guaranho admitiu que o mari-
do, por ser sócio, fazia uma “ron-
da” no local onde a festa de Arru-
da era realizada — na Associação 
Recreativa Esportiva Segurança 
Física Itaipu (Aresf). Conforme 

ela relatou, essas “vistorias” eram 
realizadas frequentemente pelos 
integrantes da entidade.

Outro aspecto que chamou a 
atenção da polícia é que do la-
do de fora da Aresfi não se po-
dia enxergar a parte interna do 
salão, onde era realizada a festa 
de Arruda — sem conta que, do 
lado de fora da associação, não 
havia qualquer menção ao tema 
do aniversário. Os investigadores 
apuram, ainda, se Guaranho teve 
acesso a um aplicativo do circui-
to interno de imagens clube an-
tes de invadir o local.

Descolamento

Na tentativa de descolar a 
imagem de casos de incentivo 
à violência durante as eleições, 
o presidente Jair Bolsonaro (PL) 
afirmou, ontem, que o motivo 
da briga que terminou com o 
assassinato de Arruda “não se 

justifica”. A polícia trabalha com 
a hipótese de o homicídio tenha 
sido praticado por ódio político.

“Resgatamos uma foto, de 2017, 
eu com o irmão deles (Marcelo Ar-
ruda) que morreu. Que, inclusive, 
ele pediu pra mim — eu não lem-
brava — que eu votasse algo com 
eles, e eu votei com eles. Votei a fa-
vor desse petista que faleceu lá”, 
disse Bolsonaro, sem dar mais de-
talhes sobre a pauta que apoiou e 
era defendida por Arruda.

Bolsonaro também criticou a 
imprensa por dizer que em vez 
de ele fazer contato com a viú-
va do dirigente do PT, procurou 
os irmãos dele, que são seus 
apoiadores. “O que a impren-
sa fala? ‘Não falou com a viúva’. 
Meu Deus do céu! O Otoni (de 
Paula, deputado/MDB-RJ) foi 
lá e conversou com dois irmãos. 
Se a viúva estivesse lá, conver-
sava com ela também”, assegu-
rou. (Com LP)

Homicídio seria premeditado
 » ingrid soares 

Viúva do guarda municipal e 
tesoureiro do PT Marcelo Arru-
da, Pâmela Suellen Silva acusou 
o presidente Jair Bolsonaro (PL) 
de, ao ligar para os irmãos do pe-
tista morto, estar mais preocupa-
do com a repercussão política do 
caso. Ela disse que não sabia da 
chamada de vídeo.

“Achei aquilo um absurdo. 
Acredito que Bolsonaro está 
preocupado apenas com a re-
percussão política, pois, na liga-
ção aos irmãos do Marcelo, dis-
se que estão tentando colocar a 
culpa nele”, afirmou.

Escalado pelo Palácio do Pla-
nalto, o deputado Otoni de Pau-
la (MDB-RJ) foi até Foz do Igua-
çu, na última terça-feira, e in-
termediou uma chamada de ví-
deo entre Bolsonaro e José e Luiz 
Arruda, irmãos de Marcelo que 
são simpatizantes do presiden-
te. A ponte entre eles foi feita pelo 
blogueiro bolsonarista Oswaldo 
Eustáquio — que já esteve preso 
por ameaçar a integridade física 
dos ministros do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Apesar de 
arrolado no inquérito sobre as 

Viúva critica contato com irmãos
Segundo Pâmela, José e Luiz não 
estavam na festa de Arruda.

“Não imaginei que Bolsonaro 
chegasse a ponto de deturpar a 
real história. Se não foi por moti-
vos políticos, então por que esse 
rapaz (Jorge Guaranho, o assassi-
no) foi até lá? A gente não conhecia 
ele, nem sabia quem era. Ele tirou 
a vida do meu marido pela aparên-
cia do Marcelo? Óbvio que foi por 
motivo político”, afirmou Pâmela.

Os advogados que represen-
tam a viúva divulgaram uma car-
ta na qual afirmam que o assas-
sinato de Arruda foi “crime de 
ódio em face de razões políticas”. 
“Além da vítima, o assassino co-
locou a vida de dezenas de pes-
soas em risco, o que indica que a 
atitude corajosa de Marcelo, ao 
repelir a injusta agressão, evitou 
que mais pessoas fossem mor-
tas. Mais de 11 projéteis não de-
flagrados foram encontrados na 
pistola do assassino, o que de-
monstra o potencial ofensivo e 
letal do ataque”, salientaram os 
advogados Daniel Godoy Junior, 
Paulo Henrique Guerra Zuchos-
ki e Ian Martin Vargas.

fake news que tramita na Corte, 
ele é candidato a deputado fede-
ral pelo Paraná.

Na ligação, Bolsonaro afirmou 
aos dois irmãos que a imprensa 
tenta culpá-lo pelo assassinato. 

Acredito que Bolsonaro 
está preocupado 
apenas com a 
repercussão política, 
pois, na ligação aos 
irmãos do Marcelo, 
disse que estão 
tentando colocar a 
culpa nele”

Pâmela Suellen Silva, 

viúva do dirigente do PT 

assassinado no Paraná


